
PROJETO DE LEI Nº 

 

Dispõe sobre a cobrança de taxa de 
matrícula nas instituições particulares de 
ensino superior. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Fica vedada às instituições particulares de ensino superior a cobrança de taxa de 
matrícula em valor superior à mensalidade relativa ao número de disciplinas que o aluno 
efetivamente irá cursar no respectivo semestre. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A prática adotada pela grande maioria das Universidades Particulares, que 
consiste na cobrança de matrícula no valor equivalente à mensalidade de todas as 
disciplinas curriculares do respectivo semestre, mesmo que o aluno vá cursar apenas 
algumas delas, ataca frontalmente o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8078, de 11 
de setembro de 1990), pois notadamente ocorre, nesse caso, uma vantagem indevida ou, 
ao menos, excessiva. 

Tal procedimento é vedado pelo CDC, em seu art. 39, V: 

 “Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas 
abusivas:  

............ 

       V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;” 

É evidente, que o aluno deverá ser cobrado, em sua matrícula, pelo valor 

proporcional das disciplinas que serão efetivamente cursadas no semestre, e não por todas 

elas. 

 



A competência legislativa vai ao encontro do que ora é proposto, conforme dispõe 

a Carta Magna, que prevê, em seu art. 24, V: 

 
“Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 
 

.... 
 
V - produção e consumo” 

 

A relação de consumo no caso em tela goza de pacífico entendimento no nosso 

Superior Tribunal de Justiça, que em julgamentos relativos ao pagamento de mensalidades 

que englobam disciplinas que não são cursadas em determinado semestre, porém são 

cobradas integralmente dos estudantes, tem assim decidido: 

 

“É abusiva cláusula que dispõe sobre o pagamento integral da 

semestralidade quando o aluno não cursa todas as disciplinas existentes 

no período. Precedentes. (AgRg no Ag 1298316/PE, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 

30/08/2010.” 

 

“Revela-se abusiva a cláusula contratual que prevê o pagamento integral 

da semestralidade, independentemente do número de disciplinas que o 

aluno irá cursar, não violando o art. 1º da Lei nº 9.870/99 o julgado que 

determina seja cobrada a mensalidade de acordo com o serviço 

efetivamente prestado, no caso, pelo número de matérias que serão 

cursadas, dentro das possibilidades do sistema de créditos. Precedentes. 

Incidência da Súmula 83/STJ, aplicável também aos recursos interpostos 

com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional. (AgRg no Ag 

930.156/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 

julgado em 23/03/2010, DJe 12/04/2010).” 

 

 É abusiva a cláusula contratual que prevê o pagamento integral da 

semestralidade, independentemente do número de disciplinas que o aluno 

irá cursar no período, pois consiste em contraprestação sem relação com 

os serviços educacionais efetivamente prestados. (AgRg no Ag 

906.980/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 04/10/2007, DJ 22/10/2007, p. 262).” 



 

 

Entendeu o STJ, nestes casos, que não é razoável exigir do aluno que pague o valor 

total da mensalidade, pois não há a devida equivalência na contraprestação da faculdade, 

na medida em que a carga horária não é proporcional ao valor cobrado. Tal conduta fere a 

boa-fé objetiva. 

 

Logo, verifica-se no caso concreto, por analogia, a plena viabilidade da aplicação 

desse mesmo entendimento em relação às taxas de matrículas, incidentes sobre disciplinas 

que o aluno não irá cursar, evitando-se, assim, que a instituição de ensino adote postura 

que consista em cobrar por um determinado serviço, sem a devida contraprestação, o que 

pode configurar inclusive locupletamento, justamente em um dos setores cruciais para o 

desenvolvimento de uma nação.  

 

Desse modo, a previsão no contrato ou no regimento da instituição de ensino que 

imponha o pagamento da matrícula equivalente à mensalidade da totalidade das 

disciplinas curriculares ao aluno que irá cursar apenas algumas delas, mostra-se abusiva, 

por trazer vantagem unilateral excessiva para a faculdade. 

 

Por todo exposto, conto com a colaboração de meus nobres pares para 

alcançarmos a aprovação do presente Projeto de Lei. 

 

 

Sala das Sessões, em ..... de junho de 2014. 

 

 

 

Dep Giovani Cherini 

 PDT/RS 

 

 


